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O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GOIÂNIA E A REGULAMENTAÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL

- RELATÓRIO DE PESQUISA-

INTRODUÇÃO


A criação de Conselhos Municipais de Educação tem se multiplicado nos últimos anos e isso deve ser entendido como resultante de dois fenômenos interligados. De um lado, a rejeição a formas autoritárias de gestão, em todos os níveis, que vem se manifestando com maior ou menor intensidade, em diferentes momentos, desde o final da década de 1970. De outro lado, e em estreita sintonia com o movimento anteriormente referido, a aprovação de uma legislação cujo espírito tem buscado traduzir os anseios de participação de crescentes segmentos organizados da sociedade civil em temas que lhes dizem respeito.

 Assim, tanto a Constituição Federal de 1988 como as Constituições Estaduais e as Leis Orgânicas (Constituições Municipais), aprovadas desde então, expressam, em maior ou menor grau, a perspectiva de que o exercício do poder deve ser partilhado. Prevê-se, pois, além da participação indireta, por meio do voto, a participação direta de representantes de distintas categorias, em diferentes Fóruns, entre os quais, para ficarmos no tema ora em pauta, os Conselhos de Educação, sejam eles de nível nacional, estadual, municipal ou, mesmo, escolar.

Mas, o que vem a ser um Conselho? O significado de conselho, segundo Cury (2000), implica ouvir e ser ouvido, em busca de uma forma consensual de atuação. Implica, também, um caráter deliberativo, ou seja, “a tomada de decisão, precedida de uma análise e de um debate que, por sua vez, ( ) implica a publicidade dos atos na audiência e na visibilidade dos mesmos” (p. 48).


No contexto acima referido,  insere-se o Conselho Municipal de Educação de Goiânia, criado pela Lei N. 7.771, de 29 de dezembro de 1997 (Anexo I), com o objetivo de ser um órgão colegiado, participativo, representativo e autônomo. Organiza-se, tendo como diretriz, o Regimento Interno aprovado por meio do Decreto N.873, de 21 de março de 2003 (Anexo II), que estabelece sua identidade e natureza jurídica, suas finalidades e competências básicas, sua estrutura, organização e funcionamento, conforme o seguinte organograma: Plenária; Presidência, com as seguintes subdivisões: Comissões Especiais, Assessoria Técnica, Divisão de Inspeção Escolar, Setor de Análise e Orientação, Secretaria Geral e Secretaria Executiva (Art. 13 e incisos). 

Atualmente, a composição do Conselho Pleno conta com 13 membros conselheiros titulares e 13 membros conselheiros suplentes, indicados pelas seguintes instâncias: Poder Executivo, Poder Legislativo, Sindicato dos Professores do Estado de Goiás (Setor Privado), Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Estado de Goiás, Sindicato dos Estabelecimentos Particulares de Ensino de Goiânia, Diretores das Escolas Municipais, Movimento Comunitário, pais e mães de alunos e Sindicato dos Funcionários Públicos do Município de Goiânia. Cada conselheiro terá mandato de quatro anos, podendo ser reconduzido apenas uma vez.

 Os demais integrantes do CME compõem-se de funcionários concursados pertencentes ao Quadro da Secretaria Municipal de Educação. Especificamente para garantir o atendimento  às instituições, existe uma Equipe de Inspeção Escolar composta por 22 Inspetores, que fazem o acompanhamento do cotidiano das instituições que atendem à Educação Infantil, bem como das escolas de ensino fundamental da Rede Municipal de Ensino, atividade essa partilhada com a Secretaria Municipal de Educação.

Com o intuito de captar as percepções que as instituições privadas de Educação Infantil  têm acerca do acompanhamento realizado pelo Conselho, notadamente pela Divisão de Inspeção, foi proposta a realização de uma pesquisa, de caráter quanti-qualitativa, realizada no período de abril a agosto de 2004. A pesquisa se propôs a alcançar os seguintes objetivos: identificar as prioridades de atendimento apontadas pelas instituições educacionais; colaborar com os setores internos do CME, com novos dados e informações, além de tornar públicos os resultados da pesquisa.

BASES LEGAIS DE ATUAÇÃO DO CME


A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei N. 9.394/96 prevê a existência de “órgãos normativos dos sistemas”, sustentando, pois, a própria existência dos Conselhos de Educação. No que se refere aos direitos da criança e do adolescente,  o educacional respeitar-se-ão da Educaç






















































































há que se considerar o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em vigor desde 12 de outubro de 1990, ressaltando o capítulo IV, Art. 53, que relata “A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho...”. O Art. 58 diz: “No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais artísticos e históricos próprios do contexto social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade de criação e o acesso às fontes de cultura”. Reforçando esses direitos, a LDB, Lei N.9.394/96, em seu Título V, Cap. II, Seção II, Art. 29 a 30 estabelece que a Educação Infantil seja parte constitutiva da Educação Básica, dividindo a oferta da educação em creches (até 3 anos) e pré-escolas (4 a 6 anos) e estabelece, ainda, a especificidade da avaliação da educação infantil (sem o objetivo da promoção).

Em se tratando de Educação Especial, o Estatuto da Criança e do Adolescente traz no Título I, Art. 5º - “Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais”. Dando ênfase a essa questão, a LDB, em seu Capítulo V, Art. 59 determina que os sistemas de ensino devem assegurar aos educandos com necessidades especiais condições necessárias de acesso à Educação, bem como sua integração na sociedade.


A Resolução - CME N.088, de 20 de agosto de 2003(anexo III), estabelece normas para Cadastramento, Autorização de Funcionamento, Reconhecimento e Renovação de Reconhecimento das Instituições de Educação Infantil, mantidas pelo Poder Público Municipal e das instituições privadas, jurisdicionadas ao Sistema Municipal de Educação. Essa Resolução expressa o esforço do CME em sintonizar-se com as orientações emanadas da LDB, bem como do Plano Municipal de Educação (PME), aprovado em junho de 2004, para os quais a Educação Infantil compõe a primeira etapa da educação básica. E representa, também, o esforço de contribuir para a construção de uma proposta em que o mero assistencialismo seja substituído por uma proposta em que o cuidar e o educar sejam indissociáveis, por considerar que a criança é portadora de direitos, hoje, como criança e não apenas como uma promessa de futuro adulto.

SOBRE AS INFORMAÇÕES COLETADAS.

Os dados da pesquisa foram coletados por meio de questionários, com perguntas fechadas e abertas, em um total de 8 questões, direcionados aos gestores e professores das instituições envolvidas. A análise utilizada foi a estatística descritiva e por categorias. O procedimento utilizado foi a entrega do documento às instituições pelas inspetoras escolares em exercício, que também se encarregaram de recebê-lo de volta. Cabe observar que, como cada questão comportava mais de uma resposta, a totalização dos percentuais pode exceder os 100%.

No primeiro semestre de 2004, estavam identificadas, em Goiânia, 448 instituições de Educação Infantil. Dessas, 164 instituições encontravam-se irregulares, 70 instituições estavam autorizadas, 74 instituições reconhecidas e 140 com processos em tramitação.
 Todas receberam os questionários, mas foram respondidos/devolvidos apenas 351.

De posse dos questionários respondidos pelas 351 instituições atendidas pelo Conselho Municipal de Educação, obtivemos o seguinte resultado: 81% afirmaram que o Conselho está normatizando com coerência em relação à LDB e à realidade educacional presente na Rede Pública de Ensino e nas instituições privadas; 10% afirmaram que o CME normatiza segundo a legislação vigente. Do restante, 4% não responderam e 4% foram agrupados sobre a rubrica “outros”, que envolve respostas variadas, entre as quais pode se destacar: “Não há coerência na aplicação da lei em relação às escolas particulares da periferia e as escolas do centro”; “Concordo que o CME está desenvolvendo um ótimo trabalho nas instituições privadas, porém nas públicas não percebemos melhoras significativas”; “Não... A rede pública normatiza e privada cumpre por bem ou mal.”


62% das instituições afirmam possuir dificuldades quanto à organização dos documentos exigidos pelo CME para a organização dos processos, bem como da morosidade na tramitação dos mesmos.  Questionam, ainda, a dificuldade em interpretar os textos das Resoluções do CME (19%). Entre os 11 agrupados sob a denominação “outros”, destacamos as seguintes respostas: o excesso de documentos exigidos pela legislação, a demora de outros órgãos em fornecer os documentos solicitados pela Resolução, etc. 
 Apesar das dificuldades apontadas, 88 % das instituições concordam que as exigências legais têm provocado mudanças efetivas no cotidiano da Escola e funcionado como incentivo na melhoria do ensino. Entretanto, 7% delas afirmam que as mudanças ocorrem apenas no âmbito burocrático.

A Proposta Político-Pedagógica é mais uma das exigências na formulação do processo de autorização e/ou reconhecimento. Essa deverá ser construída anualmente pelo coletivo de cada Instituição. Sua importância pode ser conferida na afirmação de Bussmann (2001, P.38): “Ao ser discutido, elaborado e assumido coletivamente, oferece garantia visível e sempre aperfeiçoável da qualidade esperada no processo educativo, e, assim, sinaliza o processo educativo como construção coletiva dos professores envolvidos.”

Quanto a esse aspecto, 95% das Instituições consultadas afirmam que a Proposta Político-Pedagógica proporciona uma melhor ação pedagógica e promove uma mudança de consciência profissional. Outras entendem que ela não deveria constar do processo, pois faz parte da vida de cada instituição e necessita de reformulação anual.

Em uma visão avaliativa, 90% das instituições se dizem satisfeitas quanto às orientações normativas e educativas advindas das inspetoras. Entre os 10% restantes, temos aqueles que vêem as orientações como ato meramente burocrático; acham demasiado uma visita mensal; solicitam que as visitas deveriam ser agendadas, como se faz quando precisam recorrer ao CME e, também, aqueles que solicitam maior número de visitas e até o contato das inspetoras com os pais e professores. 

No que se refere à percepção da ação do Conselho Municipal de Educação nos procedimentos para Autorização, Reconhecimento e Renovação de Reconhecimento no âmbito da Educação Infantil das instituições que integram o Sistema Municipal de Educação, obtivemos as seguintes porcentagens: 71% acham que essa ação é um incentivo para a melhoria da qualidade educacional; 42% percebem-na “como garantia do direito constitucional de atendimento a crianças; 7% a vêem apenas como exigência burocrática e, entre os “outros” (1%), destacamos que alguns a vêem “como forma de efetivar as mudanças previstas em Lei e que precisam ser construídas na realidade da Educação Infantil”; “como exigência burocrática sim, mas só para as instituições particulares, ou seja, usa-se dois pesos e duas medidas. Não acho que incentiva a melhoria da qualidade não. Pois exige coisas fora da realidade brasileira na condição de país de terceiro ou quarto mundo. Garante atendimento, mas não permanência”.

 Em relação ao atendimento ao público, um total de 81% afirma que a recepção é acolhedora, com orientações eficientes, tanto no contato pessoal quanto via telefônica. Entre os 19% restantes há quem aponte que as orientações são ineficazes, que a recepção é desmotivadora, que as inspetoras são maravilhosas, que as informações são divergentes, etc.

Na questão de número oito, foram solicitadas sugestões para mudanças qualitativas do acompanhamento realizado pelo CME. Dentre os 351 questionários respondidos, 242 apresentaram sugestões variadas, entre as quais destacamos, a título de ilustração
: assegurar às escolas particulares tratamento idêntico ao que é dispensado às instituições públicas; diminuir a faixa etária da Educação Infantil para escolarização, ou seja, para a alfabetização; proporcionar orientações mais claras com relação ao ‘Processo de Inclusão’; assegurar maior objetividade e clareza nos documentos produzidos pelo CME; promover encontros, palestras, reuniões com as direções das instituições; evitar a troca de inspetoras com freqüência, pois essa prática dificulta a interação entre a comunidade escolar e a inspetora; elaborar Informativo sobre as deliberações do CME, entre outros e, por último, ampliar o tempo concedido nas Autorizações de Funcionamento, Reconhecimento e Renovação de Reconhecimento. 

Diante do exposto, o Conselho Municipal de Educação, enquanto órgão político, financeiro e administrativo, autônomo e de caráter consultivo e deliberativo do Sistema Municipal de Educação do Município de Goiânia, entende, conforme Sobrinho (2000: pág.61) que a pesquisa de caráter institucional, ora realizada, não é um instrumento de exposição pública de fragilidade ou ineficiência e sim um processo pedagógico e construtivo, em que o estudo da realidade nos remete a uma reflexão e ação, capazes de contribuir com as deliberações e acompanhamentos futuros.


O presente trabalho é pautado pela concepção de que a realidade não é estática, de que ela é reconstruída continuamente pela interação constante entre os indivíduos que a compõem. Nessa perspectiva, temos claro que a superação de um problema acabará por nos propor novas questões. Assim, se consideramos um avanço a incorporação da Educação Infantil à educação básica, essa incorporação nos apresenta questões extremamente desafiantes quanto à organização da dimensão educativa desse nível educacional. Os dados coletados com o trabalho ora apresentado certamente nos oferecem subsídios em nossa relação com as instituições que oferecem a Educação Infantil. Entretanto, estamos cientes de que, à medida que os problemas apresentados forem superados – seja pelo aperfeiçoamento da atuação do CME, seja porque algumas sugestões são claramente contrárias à legislação ora vigente –, novas questões emergirão em um desafio constante à nossa capacidade de nos atualizarmos e de buscarmos soluções criativas e fundamentadas.
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FASES DA CONSTRUÇÃO DA PESQUISA


1ª etapa: Edileuza de Freitas M. de Mendonça



   Eliana Siviero Stein

                          Geraldo Profírio Pessoa

                           Maia Sílvia de Freitas




    Noracy Quintino Capuzzo



    Nelcy Auad Figueiredo


2ª etapa: 

Clareci Silveira Pires e Silva, Dilma Vieira da Silva Mattos, Edileuza de Freitas M. de Mendonça, Efigênia Ducarmo Rocha, Eliene Claret Lopes dos Santos, Jane Reis Camargo Pinto, Joana Mirtis Mariano de Aguiar, Lúcia Xavier do Campo, Maria Alice Barbosa, Maria Alice de Morais Trindade, Maria Auxiliadora F. Pereira Sousa, Maria José dos Santos Oliveira,, Maria Nadira Lima Souza, Miguelina Ely Albernaz de Lima, Neyla Alencastro Ramos Caiado, Rosirlani Rosa, Silvana Rosa Martins Ala, Valdeci da Cruz Souza do Prado, Wanda Borges Xavier.


3ª etapa - Tabulação 

                            Efigênia Ducarmo Rocha

                            Edileuza de Freitas M. de Mendonça

                            Jane Reis Camargo Pinto

                            Maria Alice Trindade


                Maria Nadir Lima Souza

                            Neyla Alencastro Ramos Caiado


4ª etapa - Elaboração do relatório final



    Arlene Carvalho de Assis Clímaco



    Edileusa de Freitas M. de Mendonça



    Eliana Siviero Stein

    Eliene de Souza Silva



    Eulâmpia Neves Ferreira



    Tânia Regina Andrade

� Informações coletadas do Relatório Final de Sistematização de Dados da Divisão de Inspeção, no final do ano de 2003.


�  A sistematização de todas as respostas pode ser conferida no anexo IV.





C:/Inspeção Escolar/z-Pasta Site-cme/07-Artigos e Publicações/cme-pesquisa


